
 

 

 
 

REGRAS DE APOSENTADORIA 
 
 
 
 
DA APOSENTADORIA POR INCAPACIDADE 
PERMANENTE PARA O TRABALHO 

Art. 13 O servidor será aposentado por incapacidade 
permanente para o trabalho, no cargo em que estiver investido, 
desde que seja considerado por exame médico-pericial inapto 
para o exercício do cargo e insuscetível a processo de 
readaptação para exercício de cargo ou função cujas atribuições 
e responsabilidades sejam compatíveis com a limitação que 
tenha sofrido em sua capacidade física ou mental, enquanto 
permanecer nesta condição, mantida a remuneração do cargo 
de origem. 
Parágrafo único. A doença, lesão ou deficiência de que o 
segurado era portador ao ingressar no cargo público não lhe 
confere o direito à aposentadoria por incapacidade permanente, 
salvo quando sobrevier incapacidade por motivo de progressão 
ou agravamento das causas de deficiência, após a sua posse no 
cargo. 

Art. 14 O benefício de aposentadoria por incapacidade 
permanente para o trabalho deve ser mantido enquanto subsistir 
a situação de invalidez que lhe deu causa, devendo o segurado 
menor de 65 (sessenta e cinco) anos, sob pena de suspensão do 
benefício, submeter-se a avaliação periódica, a cada 02 (dois) 
anos, contados da concessão do benefício, a critério da junta 
médica municipal, para aferição da permanência da condição 
de inválido para o exercício do cargo. 
§ 1º A avaliação periódica de que trata o caput deste artigo 
poderá ser dispensada nas hipóteses em que o exame médico- 
pericial declare a absoluta incapacidade de recuperação da 
higidez física ou mental. 
§ 2º O IPREVSAPP ao tomar conhecimento de que o 
aposentado por incapacidade permanente voltou a exercer 
qualquer atividade laboral, inclusive cargo eletivo ou em 
comissão, o Gestor do RPPS procederá de imediato com a 
instauração de processo administrativo, objetivando a 
suspensão do benefício. 
§ 3º O aposentado por incapacidade permanente para o 
trabalho que recuperar sua capacidade para o exercício do 
cargo, será submetido ao processo de reversão ao serviço ativo. 

Art. 15 Para o cálculo dos proventos da aposentadoria por 
incapacidade permanente será utilizada a média aritmética 
simples dos salários de contribuição e das remunerações 
adotados como base para contribuições, atualizados 
monetariamente, correspondentes a 60% (sessenta por cento) 
do período contributivo desde a competência de julho de 1994 
ou desde o início da contribuição, se posterior àquela 
competência, com acréscimo de 2% (dois por cento) para cada 
ano de contribuição que exceder o tempo de 20 (vinte) anos de 
contribuição. 
§ 1º O valor do benefício de aposentadoria corresponderá a 
100% (cem por cento) da média aritmética simples de que trata 
o caput deste artigo, caso a aposentadoria por incapacidade 
permanente para o trabalho decorra de acidente de trabalho, de 
doença profissional ou de doença do trabalho. 
§ 2º Equiparam-se ao acidente em serviço, para os efeitos desta 
Lei: 
I – o acidente ligado ao serviço que, embora não tenha sido a 
causa única, haja contribuído diretamente para a redução ou 
perda da sua capacidade para o trabalho, ou produzido lesão 



 

 

que exija atenção médica para a sua recuperação; e 
II – o acidente sofrido pelo segurado no local e no horário do 
trabalho, em consequência de: 
a) ato de agressão, sabotagem ou terrorismo praticado por 
terceiro ou companheiro de serviço; 
b) ofensa física intencional, inclusive de terceiro, por motivo 
de disputa relacionada ao serviço; 
c) ato de imprudência, de negligência ou de imperícia de 
terceiro ou de companheiro de serviço; 
d) ato de pessoa privada do uso da razão; 
e) desabamento, inundação, incêndio e outros casos fortuitos 
ou decorrentes de força maior; e 
f) a doença proveniente de contaminação acidental do segurado 
no exercício do cargo. 
III – o acidente sofrido pelo segurado, ainda que fora do local 
e horário de serviço: 
a) na execução de ordem ou na realização de serviço 
relacionado ao cargo; 
b) na prestação espontânea de qualquer serviço ao município 
de São Paulo do Potengi/RN para lhe evitar prejuízo ou 
proporcionar proveito; 
c) em viagem a serviço, inclusive para estudo, quando 
financiada pelo município de São Paulo do Potengi/RN dentro 
de seus planos para melhor capacitação da mão de obra, 
independentemente do meio de locomoção utilizado, inclusive 
veículo de propriedade do segurado; e 
d) no percurso da residência para o local de trabalho ou deste 
para aquela, qualquer que seja o meio de locomoção, inclusive 
veículo de propriedade do segurado. 

§ 3º Nos períodos destinados a refeição ou descanso, ou por 
ocasião da satisfação de outras necessidades fisiológicas, no 
local do trabalho ou durante este, o servidor é considerado no 
exercício do cargo. 
§ 4º Para efeito de concessão de aposentadoria por 
incapacidade permanente para o trabalho com 100% (cem por 
cento) da média de que trata o caput deste artigo, consideram- 
se moléstia profissional ou doenças graves, contagiosas ou 
incuráveis, as seguintes: tuberculose ativa, hanseníase, 
alienação mental, esclerose múltipla, hepatopatia grave, 
neoplasia maligna, cegueira irreversível, paralisia irreversível e 
incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, 
espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado 
avançado da doença de Paget (osteíte deformante), Síndrome 
da Deficiência Imunológica Adquirida (AIDS) ou 
contaminação por radiação, com base em conclusão da 
medicina especializada, aplicando-se ainda, no que couber, o 
rol estabelecido pelo Regime Geral de Previdência Social. 
§ 5º O servidor aposentado por incapacidade permanente, se 
acometido de qualquer das moléstias especificadas no § 4º 
deste artigo, perceberá o valor correspondente a 100% (cem 
por cento) da média aritmética. 
§ 6º O pagamento do benefício de aposentadoria por 
incapacidade permanente para o trabalho decorrente de doença 
mental somente será feito ao curador do segurado, 
condicionado à apresentação do termo de curatela, ainda que 
provisório. Neste caso, o requerente do benefício será o 
curador do segurado, nomeado pelo Juiz de Direito, conforme 
artigos 1.767 e seguintes do Código Civil Brasileiro. 
§ 7º Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do 
caput deste artigo não poderão ser inferiores ao valor mínimo a 
que se refere o § 2º do art. 201 ou superiores ao limite máximo 
estabelecido para o Regime Geral de Previdência Social, 
observado o disposto nos §§ 14 a 16 do art. 40, todos da 
Constituição Federal, não sendo alcançados pela paridade, mas 
com direito a reajuste anual, nas mesmas datas e com os 
mesmos índices utilizados pelo Regime Geral de Previdência 
Social - RGPS. 
 



 

 

DA APOSENTADORIA COMPULSÓRIA 

Art. 16. O servidor, homem ou mulher, será aposentado 
compulsoriamente, com proventos proporcionais ao tempo de 
contribuição, aos 75 (setenta e cinco) anos de idade, na forma 
prevista na Lei Complementar Federal nº 152, de 3 de 
dezembro de 2015. 
§ 1º O cálculo dos proventos da aposentadoria compulsória 
corresponderá ao resultado do tempo de contribuição dividido 
por 20 (vinte) anos, limitado a um inteiro, multiplicado pelo 
valor apurado na média aritmética simples dos salários de 
contribuição e das remunerações adotados como base para 
contribuições, atualizados monetariamente, correspondentes a 
60% (sessenta por cento) do período contributivo desde a 
competência de julho de 1994 ou desde o início da 
contribuição, se posterior àquela competência, com acréscimo 
de 2% (dois) pontos percentuais para cada ano de contribuição 
que exceder o tempo de 20 (vinte) anos de contribuição. 
§ 2º Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do 
caput deste artigo não poderão ser inferiores ao valor mínimo a 
que se refere o § 2º do art. 201 ou superiores ao limite máximo 
estabelecido para o Regime Geral de Previdência Social, 
observado o disposto nos §§ 14 a 16 do art. 40, todos da 
Constituição Federal, não sendo alcançados pela paridade, mas 
com direito a reajuste anual, nas mesmas datas e com os 
mesmos índices utilizados pelo Regime Geral de Previdência 
Social - RGPS. 
§ 3º Caberá ao órgão de recursos humanos de origem do 
servidor, sob pena de responsabilidade de seus gestores, iniciar 
o processo de aposentadoria do servidor que completar a idade 
limite para a aposentadoria compulsória e adotar as 
providências necessárias ao seu imediato afastamento do 
exercício do cargo. 
 
DA APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 

Art. 17 O servidor titular de cargo efetivo que ingressar no 
serviço público do município de São Paulo do Potengi/RN a 
partir da publicação da presente Lei fará jus à aposentadoria 
voluntária, preenchidos, cumulativamente, os seguintes 
requisitos: 
I – 62 (sessenta e dois) anos de idade, se mulher, e 65 (sessenta 
e cinco) anos de idade, se homem; e 
II – 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, cumprido o tempo 
mínimo de 10 (dez) anos de efetivo exercício no serviço 
público e de 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que for 
concedida a aposentadoria. 
§ 1º Para o cálculo dos proventos da aposentadoria de que trata 
o caput deste artigo será utilizada a média aritmética simples 
dos salários de contribuição e das remunerações adotados como 
base para contribuições, atualizados monetariamente, 
correspondentes a 60% (sessenta por cento) do período 
contributivo desde a competência julho de 1994 ou desde o 
início da contribuição, se posterior àquela competência, com 
acréscimo de 2% (dois pontos percentuais) para cada ano de 
contribuição que exceder o tempo de 20 (vinte) anos de 
contribuição. 
§ 2º Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do 
caput deste artigo não poderão ser inferiores ao valor mínimo a 
que se refere o § 2º do art. 201 ou superiores ao limite máximo 
estabelecido para o Regime Geral de Previdência Social, 
observado o disposto nos §§ 14 a 16 do art. 40, todos da 
Constituição Federal, não sendo alcançados pela paridade, mas 
com direito a reajuste anual, nas mesmas datas e com os 
mesmos índices utilizados pelo Regime Geral de Previdência 
Social - RGPS. 

Art. 18 O servidor titular de cargo efetivo que ingressar no 



 

 

serviço público do município de São Paulo do Potengi/RN a 
partir da publicação da presente Lei, com direito a idade 
mínima ou tempo de contribuição diferenciada da regra geral 
para concessão de aposentadoria, na forma dos §4º-A, §4º-C e 
§5º do art. 40 da Constituição Federal, podem se aposentar, 
observados os seguintes requisitos: 
I – O professor (a) fará jus à aposentadoria voluntária, desde 
que preencha, cumulativamente, os seguintes requisitos: 
a) 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se mulher, e 60 
(sessenta) anos de idade, se homem; 
b) 25 (vinte e cinco) anos de contribuição exclusivamente em 
efetivo exercício das funções de magistério na educação 
infantil e no ensino fundamental e médio, para ambos os sexos; 
c) 10 (dez) anos de efetivo exercício de serviço público, para 
ambos os sexos; e 
d) 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida a 
aposentadoria, para ambos os sexos. 
II – O segurado cujas atividades sejam exercidas com efetiva 
exposição a agentes nocivos químicos, físicos e biológicos 
prejudiciais à saúde, ou associação destes agentes, vedados a 
caracterização por categoria profissional ou ocupação e o 
enquadramento por periculosidade, fará jus à aposentadoria 
voluntária, preenchidos, cumulativamente, os seguintes 
requisitos, para ambos os sexos: 
a) 60 (sessenta) anos de idade; 
b) 25 (vinte e cinco) anos de efetiva exposição e contribuição; 
c) 10 (dez) anos de efetivo exercício de serviço público; e 
d) 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida a 
aposentadoria. 
III – O segurado com deficiência, cumpridos o tempo mínimo 
de 10 (dez) anos de efetivo exercício no serviço público e de 5 
(cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida a 
aposentadoria, fará jus à aposentadoria voluntária, observadas 
as seguintes condições: 
a) aos 25 (vinte e cinco) anos de tempo de contribuição, se 
homem, e 20 (vinte) anos, se mulher, no caso de segurado com 
deficiência grave; 

b) aos 29 (vinte e nove) anos de tempo de contribuição, se 
homem, e 24 (vinte e quatro) anos, se mulher, no caso de 
s egurado com deficiência moderada; 
c) aos 33 (trinta e três) anos de tempo de contribuição, se 
homem, e 28 (vinte e oito) anos, se mulher, no caso de 
segurado com deficiência leve; ou 
d) aos 60 (sessenta) anos de idade, se homem, e 55 (cinquenta 
e cinco) anos de idade, se mulher, independentemente do grau 
de deficiência, desde que cumprido tempo mínimo de 
contribuição de 15 (quinze) anos e comprovada a existência de 
deficiência durante igual período. 
§ 1º Considera-se para efeito de reconhecimento do direito à 
aposentadoria da pessoa com deficiência aquela que tem 
impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, 
intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas 
barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na 
sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 
§ 2º O grau de deficiência será atestado por exame médico- 
pericial por meio de instrumentos desenvolvidos para esse fim. 
§ 3º A existência de deficiência anterior à data da vigência 
desta Lei deverá ser certificada, inclusive quanto ao seu grau, 
por ocasião da primeira avaliação, sendo obrigatória a fixação 
da data provável do início da deficiência. 
§ 4º A comprovação de tempo de contribuição na condição de 
segurado com deficiência em período anterior à entrada em 
vigor desta Lei não será admitida por meio de prova 
exclusivamente testemunhal. 
§ 5º Se o segurado, após a filiação ao IPREVSAPP, tornar-se 
pessoa com deficiência, ou tiver seu grau de deficiência 
alterado, os parâmetros mencionados serão proporcionalmente 
ajustados, considerando-se o número de anos em que o 



 

 

segurado exerceu atividade laboral sem deficiência e com 
deficiência, observado o grau de deficiência correspondente. 
§ 6º Aplicam-se para a aposentadoria do segurado com 
deficiência, os mesmos critérios de concessão para o segurado 
com deficiência do RGPS, estabelecido na Lei Complementar 
Federal nº 142, de 8 de maio de 2013. 
§ 7º Para o cálculo dos proventos da aposentadoria de que 
tratam os incisos I a III do caput deste artigo será utilizada a 
média aritmética simples dos salários de contribuição e das 
remunerações adotados como base para contribuições, 
atualizados monetariamente, correspondentes a 60% (sessenta 
por cento) do período contributivo desde a competência de 
julho de 1994 ou desde o início da contribuição, se posterior 
àquela competência, com acréscimo de 2% (dois) pontos 
percentuais para cada ano de contribuição que exceder o tempo 
de 20 (vinte) anos de contribuição. 
§ 8º Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do 
caput deste artigo não poderão ser inferiores ao valor mínimo a 
que se refere o § 2º do art. 201 ou superiores ao limite máximo 
estabelecido para o Regime Geral de Previdência Social, 
observado o disposto nos §§ 14 a 16 do art. 40, todos da 
Constituição Federal, não sendo alcançados pela paridade, mas 
com direito a reajuste anual, nas mesmas datas e com os 
mesmos índices utilizados pelo Regime Geral de Previdência 
Social - RGPS. 

Art. 19 O servidor titular de cargo efetivo que tenha ingressado 
no serviço público do município de São Paulo do Potengi/RN 
até a data de entrada em vigor desta Lei poderá aposentar-se 
voluntariamente uma vez preenchidos, cumulativamente, os 
seguintes requisitos: 
I – 56 (cinquenta e seis) anos de idade, se mulher, e 61 
(sessenta e um) anos de idade, se homem, observado o disposto 
no § 1º deste artigo; 
II – 30 (trinta) anos de contribuição, se mulher, e 35 (trinta e 
cinco) anos de contribuição, se homem; 
III – 20 (vinte) anos de efetivo exercício no serviço público; 
IV – 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que se der a 
aposentadoria; e 
V – somatório da idade e do tempo de contribuição, incluídas 
as frações, equivalente a 86 (oitenta e seis) pontos, se mulher, e 
96 (noventa e seis) pontos, se homem, observado o disposto 
nos §§ 2º e 3º deste artigo. 
§ 1º A partir de 1º de janeiro de 2022, a idade mínima a que se 
refere o inciso I do caput deste artigo será elevada para 57 
(cinquenta e sete) anos de idade, se mulher, e 62 (sessenta e 
dois) anos de idade, se homem. 
§ 2º A partir de 1º de janeiro de 2020, a pontuação a que se 
refere o inciso V do caput deste artigo será acrescida a cada 
ano de 1 (um) ponto, até atingir o limite de 100 (cem) pontos, 
se mulher, e de 105 (cento e cinco) pontos, se homem. 
§ 3º A idade e o tempo de contribuição serão apurados em dias 
para o cálculo do somatório de pontos a que se referem o inciso 
V do caput e o § 2º deste artigo. 
§ 4º Para o titular do cargo de professor que comprovar 
exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de 
magistério na educação infantil e no ensino fundamental e 
médio, os requisitos de idade e de tempo de contribuição de 
que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão: 
I – 51 (cinquenta e um) anos de idade, se mulher, e 56 
(cinquenta e seis) anos de idade, se homem; 
II – 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, se mulher, e 30 
(trinta) anos de contribuição, se homem; e 
III – 52 (cinquenta e dois) anos de idade, se mulher, e 57 
(cinquenta e sete anos) de idade, se homem, a partir de 1º de 
janeiro de 2022. 
§ 5º O somatório da idade e do tempo de contribuição de que 
trata o inciso V do caput deste artigo para as pessoas a que se 



 

 

refere o § 4º deste artigo, incluídas as frações, será equivalente 
a: 
I – 81 (oitenta e um) pontos, se mulher, e 91 (noventa e um), se 
homem; e 
II – a partir de 1º de janeiro de 2020, será aplicado o acréscimo 
de 1 (um) ponto, até atingir o limite de 92 (noventa e dois) 
pontos, se mulher, e de 100 (cem) pontos, se homem. 
§ 6º Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do 
disposto neste artigo corresponderão: 
I – à totalidade da remuneração do servidor público no cargo 
efetivo em que se der a aposentadoria, observado o disposto no 
art. 24 desta Lei, para o servidor público que tenha ingressado 
no serviço público em cargo efetivo até 31 de dezembro de 
2003 e que não tenha feito a opção de que trata o § 16 do art. 
40, da Constituição Federal, desde que se aposente aos 62 
(sessenta e dois anos) de idade, se mulher, e aos 65 (sessenta e 
cinco) anos de idade, se homem, ou aos 57 (cinquenta e sete) 
anos de idade, se mulher, e aos 60 (sessenta) anos de idade, se 
homem, para os titulares do cargo de professor de que trata o § 
4º deste artigo; e 
II – para o servidor público não contemplado no inciso I, a 
média aritmética simples dos salários de contribuição e das 
remunerações adotados como base para contribuições, 
atualizados monetariamente, correspondentes a 60% (sessenta 
por cento) do período contributivo desde a competência de 
julho de 1994 ou desde o início da contribuição, se posterior 
àquela competência, com acréscimo de 2% (dois por cento) 
para cada ano de contribuição que exceder o tempo de 20 
(vinte) anos de contribuição. 
§ 7º Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do 
disposto neste artigo não serão inferiores ao valor a que se 
refere o § 2º do art. 201 ou superiores ao limite máximo 
estabelecido para o Regime Geral de Previdência Social, 
observado o disposto nos §§ 14 a 16 do art. 40, todos da 
Constituição Federal e serão reajustados: 
I – de acordo com o disposto no art. 7º da Emenda 
Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, com a 
garantia da paridade, se concedidas nos termos do disposto no 
inciso I do §6º deste artigo; ou 
II – anualmente, pelos mesmos índices utilizados pelo Regime 
Geral de Previdência Social - RGPS, sem a garantia de 
paridade, se concedidas na forma prevista no inciso II do § 6º 
deste artigo. 

Art. 20 O servidor titular de cargo efetivo que tenha ingressado 
no serviço público do município de São Paulo do Potengi/RN 
até a data de entrada em vigor desta Lei poderá aposentar-se 
voluntariamente quando preencher, cumulativamente, os 
seguintes requisitos: 
I – 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se mulher, e 60 
(sessenta) anos de idade, se homem; 

II – 30 (trinta) anos de contribuição, se mulher, e 35 (trinta e 
cinco) anos de contribuição, se homem; 
III – 20 (vinte) anos de efetivo exercício no serviço público e 5 
(cinco) anos no cargo efetivo em que se der a aposentadoria; e 
IV – pedágio de 100% (cem por cento) correspondente ao 
tempo em que, na data de entrada em vigor desta Lei, faltaria 
para atingir o tempo mínimo de contribuição referido no inciso 
II deste artigo. 
§ 1º Para o professor que comprovar exclusivamente tempo de 
efetivo exercício das funções de magistério na educação 
infantil e no ensino fundamental e médio serão reduzidos, para 
ambos os sexos, os requisitos de idade e de tempo de 
contribuição em 5 (cinco) anos. 
§ 2º Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do 
disposto neste artigo corresponderão: 
I – em relação ao servidor público que tenha ingressado no 
serviço público em cargo efetivo até 31 de dezembro de 2003, 



 

 

e que não tenha feito a opção de que trata o § 16 do art. 40 da 
Constituição Federal, à totalidade da remuneração no cargo 
efetivo em que se der a aposentadoria, observado o disposto no 
art. 24 desta Lei; e 
II – em relação aos demais servidores públicos não 
contemplado no inciso I deste artigo, será utilizada a média 
aritmética simples dos salários de contribuição e das 
remunerações adotados como base para contribuições, 
atualizados monetariamente, correspondentes a 60% (sessenta 
por cento) do período contributivo desde a competência de 
julho de 1994 ou desde o início da contribuição, se posterior 
àquela competência, com acréscimo de 2% (dois por cento) 
para cada ano de contribuição que exceder o tempo de 20 
(vinte) anos de contribuição. 
§ 3º Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do 
disposto neste artigo não serão inferiores ao valor a que se 
refere o § 2º do art. 201 ou superiores ao limite máximo 
estabelecido para o Regime Geral de Previdência Social, 
observado o disposto nos §§ 14 a 16 do art. 40, todos da 
Constituição Federal e serão reajustados: 
I – de acordo com o disposto no art. 7º da Emenda 
Constitucional nº 41, de 2003, se concedidas nos termos do 
disposto no inciso I do § 2º deste artigo; e 
II – anualmente, pelos mesmos índices utilizados pelo Regime 
Geral de Previdência Social - RGPS, sem a garantia de 
paridade, se concedidas nos termos do disposto no inciso II do 
§ 2º deste artigo. 

Art. 21 O servidor titular de cargo efetivo que tenha ingressado 
no serviço público do município de São Paulo do Potengi/RN 
até a data de entrada em vigor desta Lei, cujas atividades 
tenham sido exercidas com efetiva exposição a agentes nocivos 
químicos, físicos e biológicos prejudiciais à saúde, ou 
associação desses agentes, vedada a caracterização por 
categoria profissional ou ocupação, desde que cumpridos, o 
tempo mínimo de 20 (vinte) anos de efetivo exercício no 
serviço público e de 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que for 
concedida a aposentadoria, poderá aposentar-se quando o total 
da soma resultante da sua idade e do tempo de contribuição e o 
tempo de efetiva exposição forem, respectivamente, de: 
I – 66 (sessenta e seis) pontos e 15 (quinze) anos de efetiva 
exposição; 
II – 76 (setenta e seis) pontos e 20 (vinte) anos de efetiva 
exposição; e 
III – 86 (oitenta e seis) pontos e 25 (vinte e cinco) anos de 
efetiva exposição. 
§ 1º A idade e o tempo de contribuição serão apurados em dias 
para o cálculo do somatório de pontos a que se referem o caput. 
§ 2º Para cálculo dos proventos de que trata o caput deste 
artigo será utilizada a média aritmética simples dos salários de 
contribuição e das remunerações adotados como base para 
contribuições, atualizados monetariamente, correspondentes a 
60% (sessenta por cento) do período contributivo desde a 
competência de julho de 1994 ou desde o início da 
contribuição, se posterior àquela competência, com acréscimo 
de 2% (dois por cento) para cada ano de contribuição que 
exceder o tempo de 20 (vinte) anos de contribuição, ou no que 
exceder 15 (quinze) anos para os casos previstos no inciso I e 
não serão inferiores ao valor a que se refere o § 2º do art. 201 
da Constituição Federal. 
§ 3º Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do 
caput deste artigo não poderão ser inferiores ao valor mínimo a 
que se refere o § 2º do art. 201 ou superiores ao limite máximo 
estabelecido para o Regime Geral de Previdência Social, 
observado o disposto nos §§ 14 a 16 do art. 40, todos da 
Constituição Federal, não sendo alcançados pela paridade, mas 
com direito a reajuste anual, nas mesmas datas e com os 
mesmos índices utilizados pelo Regime Geral de Previdência 



 

 

Social - RGPS. 

Art. 22 A aposentadoria do servidor titular de cargo efetivo 
com deficiência que tenha ingressado no serviço público do 
município de São Paulo do Potengi/RN até a data de entrada 
em vigor desta Lei, desde que cumpridos o tempo mínimo de 
10 (dez) anos de efetivo exercício no serviço público e de 5 
(cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida a 
aposentadoria, fará jus à aposentadoria voluntária, observadas 
as seguintes condições: 
I - aos 60 (sessenta) anos de idade e 25 (vinte e cinco) anos de 
tempo de contribuição, se homem e 55 (cinquenta e cinco) anos 
de idade e 20 (vinte) anos de tempo de contribuição, se mulher, 
no caso de segurado com deficiência grave; 
II - aos 60 (sessenta) anos de idade e 29 (vinte e nove) anos de 
tempo de contribuição, se homem e 55 (cinquenta e cinco) anos 
de idade e 24 (vinte e quatro) anos de tempo de contribuição, 
se mulher, no caso de segurado com deficiência moderada; 
III - aos 60 (sessenta) anos de idade e 33 (trinta e três) anos de 
tempo de contribuição, se homem e 55 (cinquenta e cinco) anos 
de idade e 28 (vinte e oito) anos de tempo de contribuição, se 
mulher, no caso de segurado com deficiência leve; ou 
IV - aos 60 (sessenta) anos de idade, se homem, e 55 
(cinquenta e cinco) anos de idade, se mulher, 
independentemente do grau de deficiência, desde que cumprido 
tempo mínimo de contribuição de 15 (quinze) anos e 
comprovada a existência de deficiência durante igual período. 
§1º O valor das aposentadorias concedidas nos termos do 
disposto neste artigo corresponderá: 
I – em relação ao servidor público que tenha ingressado no 
serviço público em cargo efetivo até 31 de dezembro de 2003 e 
que não tenha feito a opção de que trata o § 16 do art. 40 da 
Constituição Federal, à totalidade da remuneração no cargo 
efetivo em que se der a aposentadoria, observado o disposto no 
art. 24 desta Lei; e 
II – em relação aos demais servidores públicos de que trata o 
caput deste artigo, será utilizada a média aritmética simples dos 
salários de contribuição e das remunerações adotados como 
base para contribuições, atualizados monetariamente, 
correspondentes a 60% (sessenta por cento) do período 
contributivo desde a competência de julho de 1994 ou desde o 
início da contribuição, se posterior àquela competência, com 
acréscimo de 2% (dois por cento) para cada ano de 
contribuição que exceder o tempo de 25 (vinte e cinco) anos de 
contribuição. 
§ 2º O valor das aposentadorias concedidas nos termos do 
disposto neste artigo não será inferior ao valor a que se refere o 
§ 2º do art. 201 ou superior ao limite máximo estabelecido para 
o Regime Geral de Previdência Social, observado o disposto 
nos §§ 14 a 16 do art. 40, todos da Constituição Federal e será 
reajustado: 
I – de acordo com o disposto no art. 7º da Emenda 
Constitucional nº 41, de 2003, se cumpridos os requisitos 
previstos no inciso I do § 1º deste artigo; e 
II – anualmente, pelos mesmos índices utilizados pelo Regime 
Geral de Previdência Social - RGPS, sem a garantia de 
paridade, se concedidas nos termos do disposto no inciso II do 
§ 1º deste artigo. 

Art. 23 Considera-se remuneração do servidor público no 
cargo efetivo, para fins de cálculo dos proventos de 
aposentadoria que tenham fundamento no disposto no inciso I 
do § 6º do art. 20, inciso I do § 2º do art. 21 e inciso I do § 1º 
do art. 23, o valor constituído pelo subsídio, pelo vencimento e 
pelas vantagens pecuniárias permanentes do cargo, 
estabelecidos em Lei, acrescidos dos adicionais de caráter 
individual e das vantagens pessoais permanentes, observados 
os seguintes critérios: 



 

 

I – se o cargo estiver sujeito a variações na carga horária, o 
valor das rubricas que refletem essa variação integrará o 
cálculo do valor da remuneração do servidor público no cargo 
efetivo em que se deu a aposentadoria e considerará a média 
aritmética simples dessa carga horária proporcional ao número 
de anos completos de recebimento e contribuição, contínuos ou 
intercalados, em relação ao tempo total exigido para a 
aposentadoria; e 
II – se as vantagens pecuniárias permanentes forem variáveis, 
por estarem vinculadas a indicadores de desempenho, 
produtividade ou situação similar, o valor destas vantagens 
integrará o cálculo da remuneração do servidor público no 
cargo efetivo, estabelecido pela média aritmética simples do 
indicador, proporcional ao número de anos completos de 
recebimento e contribuição, contínuos ou intercalados, em 
relação ao tempo total exigido para a aposentadoria ou ao 
tempo total de instituição da vantagem, que será aplicada sobre 
o valor atual de referência das vantagens pecuniárias 
permanentes variáveis. 

SUBSEÇÃO IV 
DA PENSÃO POR MORTE 

Art. 24 A pensão por morte concedida a dependente de 
segurado do IPREVSAP, passa a ser equivalente a uma cota 
familiar de 50% (cinquenta por cento) do valor da 
aposentadoria recebida pelo servidor ou daquela a que teria 
direito se fosse aposentado por incapacidade permanente na 
data do óbito, acrescida de cotas de 10% (dez por cento) por 
dependente, até o máximo de 100% (cem por cento). 
§ 1º A importância total assim obtida será rateada em partes 
iguais entre todos os dependentes com direito a pensão, e não 
será protelada pela falta de habilitação de outro possível 
dependente. 
§ 2º A habilitação posterior que importe inclusão ou exclusão 
de dependente só produzirá efeitos a contar da data da inscrição 
ou habilitação. 
§ 3º As cotas por dependente cessarão com a perda dessa 
qualidade e não serão reversíveis aos demais dependentes. 
§ 5º Com a extinção da quota do último pensionista, extinta 
ficará também a pensão. 
§ 6º Na hipótese de existir dependente inválido ou com 
deficiência intelectual, mental ou grave, o valor da pensão por 
morte de que trata o caput deste artigo será equivalente a: 
I – 100% (cem por cento) da aposentadoria recebida pelo 
servidor ou daquela a que teria direito se fosse aposentado por 
incapacidade permanente na data do óbito, até o limite máximo 
de benefícios do Regime Geral de Previdência Social - RGPS; 
e 
II – uma cota familiar de 50% (cinquenta por cento) acrescida 
de cotas de 10% (dez por cento) por dependente, até o máximo 
de 100% (cem por cento), para o valor que supere o limite 
máximo de benefícios do Regime Geral de Previdência Social - 
RGPS. 
§ 7º Quando não houver mais dependente inválido ou com 
deficiência intelectual, mental ou grave, o valor da pensão será 
recalculado na forma do disposto no caput deste artigo. 
§ 8º Para o dependente inválido ou com deficiência intelectual, 
mental ou grave, sua condição pode ser reconhecida 
previamente ao óbito do segurado, por meio de exame médico- 
pericial. 
§ 9º Para concessão do benefício de pensão aos dependentes 
inválidos e incapazes será necessária a comprovação de que a 
invalidez ou incapacidade seja anterior ao fato gerador do 
benefício, não sendo admitida a inscrição daqueles que, mesmo 
nessa condição, não sejam solteiros ou possuam rendimentos. 
§ 10 O beneficiário de pensão cuja preservação seja motivada 
por invalidez, por incapacidade ou por deficiência intelectual, 



 

 

mental ou grave, poderá ser convocado a qualquer momento 
pelo IPREVSAPP para avaliação das referidas condições. 

Art. 25 A pensão por morte será devida aos dependentes a 
contar: 
I - do dia do óbito, se requerida até 60 (sessenta) dias depois 
deste; 
II - a partir da data do requerimento depois de decorrido o 
prazo previsto no inciso I; 
III - da data sentença declaratória de ausência, expedida por 
autoridade judiciária competente; 
IV - da data da ocorrência do desaparecimento do segurado em 
acidente, desastre ou catástrofe devidamente evidenciados, 
desde que comprove que ingressou em Juízo para obter a 
competente sentença declaratória de ausência, caso em que a 
pensão provisória por morte presumida será devida até a 
prolação da sentença, momento a partir do qual o seu direito 
dependerá dos termos da decisão judicial. 
§ 1º No caso do disposto no inciso II, não será devida qualquer 
importância relativa à período anterior à data de entrada do 
requerimento. 
§ 2º O direito à pensão configura-se na data do falecimento do 
segurado, da decisão judicial ou nada data da ocorrência do 
desaparecimento, sendo o benefício concedido com base na 
legislação vigente nessa data, vedado o recálculo em razão do 
reajustamento do limite máximo dos benefícios do RGPS. 

Art. 26 O direito à percepção da cota de pensão paga ao 
cônjuge ou companheiro cessará nos seguintes casos: 
§ 1º se inválido ou com deficiência, pela cessação da invalidez 
ou pelo afastamento da deficiência, respeitados os períodos 
mínimos decorrentes da aplicação dos parágrafos §2º e 3º deste 
artigo. 
§ 2º em 4 (quatro) meses, se o óbito ocorrer sem que o 
segurado tenha vertido 18 (dezoito) contribuições mensais ou 
se o casamento ou a união estável tiverem sido iniciados em 
menos de 2 (dois) anos antes do óbito do segurado; 
§ 3º transcorridos os seguintes períodos, estabelecidos de 
acordo com a idade do beneficiário na data de óbito do 
segurado, se o óbito ocorrer depois de vertidas 18 (dezoito) 
contribuições mensais e pelo menos 2 (dois) anos após o início 
do casamento ou da união estável: 
I - 3 (três) anos, com menos de 21 (vinte e um) anos de idade; 
II - 6 (seis) anos, entre 21 (vinte e um) e 26 (vinte e seis) anos 
de idade; 
III - 10 (dez) anos, entre 27 (vinte e sete) e 29 (vinte e nove) 
anos de idade; 
IV - 15 (quinze) anos, entre 30 (trinta) e 40 (quarenta) anos de 
idade; 
V - (vinte) anos, entre 41 (quarenta e um) e 43 (quarenta e três) 
anos de idade; 
VI - vitalícia, com 44 (quarenta e quatro) ou mais anos de 
idade. 
§ 4º. Serão aplicados, conforme o caso, a regra contida no §1º 
ou os prazos previstos no § 3º, se o óbito do segurado decorrer 
de acidente de qualquer natureza ou de doença profissional ou 
do trabalho, independentemente do recolhimento de 18 
(dezoito) contribuições mensais ou da comprovação de 2 (dois) 
anos de casamento ou de união estável. 
§ 5º O tempo de contribuição ao Regime Próprio de 
Previdência Social (RPPS) ou ao Regime Geral de Previdência 
Social será considerado na contagem das 18 (dezoito) 
contribuições mensais de que trata o § 2º e o § 3º deste artigo. 

Art. 27 É vedada a acumulação de mais de uma pensão por 
morte deixada por cônjuge ou companheiro, no âmbito do 
IPREVSAPP, ressalvadas as pensões do mesmo instituidor 
decorrentes do exercício de cargos acumuláveis na forma do 



 

 

inciso XVI art. 37 da Constituição Federal. 
§ 1º Será admitida, nos termos do § 2º deste artigo, a 
acumulação de: 

I - pensão por morte deixada por cônjuge ou companheiro do 
IPREVSAPP, com pensão por morte concedida por outro 
regime de previdência social ou com pensões decorrentes das 
atividades militares de que tratam os arts. 42 e 142 da 
Constituição Federal; 
II – pensão por morte deixada por cônjuge ou companheiro do 
IPREVSAPP, com aposentadoria concedida no âmbito do 
Regime Geral de Previdência Social ou do IPREVSAPP, ou 
com proventos de inatividade decorrentes das atividades 
militares de que tratam os arts. 42 e 142 da Constituição 
Federal; e 
§ 2º Nas hipóteses das acumulações previstas no § 1º deste 
artigo, é assegurada a percepção do valor integral do benefício 
mais vantajoso e de uma parte de cada um dos demais 
benefícios, apurada cumulativamente de acordo com as 
seguintes faixas: 
I – 60% (sessenta por cento) do valor que exceder 1 (um) 
salário mínimo, até o limite de 2 (dois) salários mínimos; 
II – 40% (quarenta por cento) do valor que exceder 2 (dois) 
salários mínimos, até o limite de 3 (três) salários mínimos; 
III – 20% (vinte por cento) do valor que exceder 3 (três) 
salários mínimos, até o limite de 4 (quatro) salários mínimos; e 
IV – 10% (dez por cento) do valor que exceder 4 (quatro) 
salários mínimos. 
§ 3º A aplicação do disposto no § 2º deste artigo poderá ser 
revista a qualquer tempo, a pedido do interessado, em razão de 
alteração de algum dos benefícios. 
§ 4º As restrições previstas neste artigo não serão aplicadas se 
o direito aos benefícios houver sido adquirido antes da data de 
entrada em vigor desta Lei. 
§ 5º Não se aplicam as restrições do caput deste artigo, quando 
existir dependente com deficiência intelectual, mental ou 
grave. 

Art. 28 As pensões por morte concedidas a partir da 
publicação desta Lei, não serão alcançadas pela paridade e 
serão reajustadas, anualmente, nas mesmas datas e com os 
mesmos índices utilizados pelo Regime Geral de Previdência 
Social - RGPS. 


